
  
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 0002/2026 

 
PL n. 0014/2026 
Pregão Eletrônico n. 0002/2026 
 
CONTRATANTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMARANDIBA 
 
OBJETO 
Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos 
eletrônicos, eletrodomésticos, materiais de informática, áudio, vídeo, rede e 
acessórios, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal 
de Itamarandiba, de natureza COMUM. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 77.027,45 (setenta e sete mil e vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/10/2026 às 08h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0002/2026 

(Processo Licitatório n° 0014/2026) 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Itamarandiba, por meio do Setor 
de Licitações, sediada na Praça Afonso Pavie, 64, Centro, CEP 39668-012, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, das Portarias 
n. 027/2024 e n. 047/2025, disponível no link https://itamarandiba.mg.leg.br e 
demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e 
eventual aquisição de equipamentos eletrônicos, 
eletrodomésticos, materiais de informática, áudio, vídeo, rede e 
acessórios, destinados ao atendimento das necessidades da 
Câmara Municipal de Itamarandiba, de natureza COMUM, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem 
como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de 
Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 

previamente credenciados na plataforma Licitar Digital 

(http://www.licitardigital.com.br). 

3.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou da entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

https://itamarandiba.mg.leg.br/
http://www.licitardigital.com.br/


  
 

 

3.3.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais no(s) sistema(s) relacionado(s) no item anterior e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

3.5.  A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

3.6.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.8.  Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

3.8.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


  
 

 

3.8.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.8.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 

si; 

3.8.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.8.1. A vedação acima se justifica considerando o fato de o 

objeto ser de pequena monta e de natureza comum, podendo 

ser atendido por empresas que participem individualmente do 

certame. 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação 

ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.3, 3.8.5, 3.8.7 e 3.8.10 será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


  
 

 

3.10. A vedação de que trata o item 3.9. estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 

apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” a todas as declarações pertinentes contidas no 

sistema Licitar Digital, a saber: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


  
 

 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.5.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens; 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da 

sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar 

as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Descrição do item; 

5.1.2. Valor unitário da proposta; 

5.1.3. Valor total da proposta; 

5.1.4. Marca e/ou fabricante; 

5.1.5. Modelo.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  
 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

5.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, NÃO LHE 

ASSISTINDO O DIREITO DE PLEITEAR QUALQUER ALTERAÇÃO, 

SOB ALEGAÇÃO DE ERRO, OMISSÃO OU QUALQUER OUTRO 

PRETEXTO. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde 

à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. SE VERIFICADO, A 

QUALQUER MOMENTO, QUE O NÍVEL DE QUALIDADE OU 

DESEMPENHO DOS PRODUTOS OU SERVIÇOS NÃO PERMITE A 

CONSECUÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO, O PROPONENTE CONTRATADO DEVERÁ, 

OBRIGATORIAMENTE, SUBSTITUI-LOS OU REFAZE-LOS, SOB 

PENA DE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, 

a contar da data de sua apresentação. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo 



  
 

 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais ou do Tribunal de 

Contas da União, a depender da origem dos recursos financeiros e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes.  

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta, será estabelecido de acordo com 

o valor unitário estimado do item, observados os seguintes parâmetros: 

a) itens com valor unitário de até R$ 50,00 (cinquenta reais): intervalo 

mínimo de R$ 0,10 (dez centavos); 

b) itens com valor unitário superior a R$ 50,00 (cinquenta reais) e até 

R$ 500,00 (quinhentos reais): intervalo mínimo de R$ 1,00 (um real); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


  
 

 

c) itens com valor unitário superior a R$ 500,00 (quinhentos reais) e 

até R$ 3.000,00 (três mil reais): intervalo mínimo de R$ 5,00 (cinco 

reais); 

d) itens com valor unitário superior a R$ 3.000,00 (três mil reais): 

intervalo mínimo de R$ 10,00 (dez reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese 

de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, no 

qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 

e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  



  
 

 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

6.17. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


  
 

 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 

nesta ordem: 

6.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

6.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

6.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas 

Gerais; 

6.19.2. empresas brasileiras; 

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


  
 

 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido pela Administração.  

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 

antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata 

o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


  
 

 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a 

uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha 

se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5, 

3.7, 4.5 e 6.17 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pelo Pregoeiro; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 

ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.8. O licitante classificado em primeiro lugar poderá ser convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 

da proposta. 



  
 

 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 

e trabalhista é a seguinte: 

I. Na hipótese de pessoa jurídica:  

a) Prova de inscrição no CNPJ;   
b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores ou;   
c) Cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa e/ou 

do responsável pela assinatura do instrumento contratual, neste último 
caso, acompanhado de instrumento de mandato público ou particular, 

com poderes específicos para tal ato ou;  
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício ou;   
e) Portaria de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir;  

f) Número de telefone para contato e e-mail, e-mail este que valerá como 
meio oficial para recebimento de comunicados, notificações e intimações, 
de qualquer natureza, mesmo em processos administrativos de aplicação 
de sanções e de responsabilização; 

g) Se a empresa possui certificado digital para fins de assinatura de 
contratos, atas e instrumentos equivalentes; 



  
 

 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual do 
domicílio ou sede da empresa; 

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as 
Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do Parágrafo único 

do art. 11 da Lei n. 8.212/1991;   
j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS);   
k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho; 
l) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 

à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas 

mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de 

registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, por cópia ou documento gerado digitalmente 

com código de verificação de autenticidade. 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


  
 

 

8.9. A verificação dos documentos relativos à habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 

Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer 

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede 

de diligência, para fins de complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas; 

8.11. NA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, O 

PREGOEIRO ADOTARÁ A ORIENTAÇÃO CONTIDA NO ACÓRDÃO 

N. 1211/2021 DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 

o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 

e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação. 



  
 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado 

terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do 

fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro 

do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 

digital. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 

Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado 

no PNCP, no site da Câmara Municipal de Itamarandiba e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, aplicando-se, se for o caso, o 

disposto no art. 90 e seus parágrafos, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de 
anexo, o registro: 



  
 

 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.1.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação 
dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

10.1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
mais bem classificado. 

10.1.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.2.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 

10.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou 
do registro de preços, nas hipóteses previstas no regulamento 
municipal; 

10.2.3. quando o signatário da ata se recusar ou se omitir em cumprir 
suas obrigações em tempo hábil; ou 

10.2.4. durante o período de tramitação de Processo Administrativo 
de Responsabilização em face do signatário da ata. 

10.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos 
termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.3.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original 
para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

10.3.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 



  
 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 

licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 

ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 

sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 

inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 

sistema. 

11.5. O recurso será dirigido ao Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação 

pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico http://www.itamarandiba.mg.leg.br e 

na plataforma de compras Licitar Digital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.itamarandiba.mg.leg.br/


  
 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o 

licitante/contratado que, com dolo ou culpa:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, desde que tal inexecução não traga prejuízos diretos aos 
cofres públicos, aos usuários e destinatários dos serviços públicos 
ou à execução do serviço ou obra e desde que o fornecedor já não 
tenha sido advertido em momento anterior, no âmbito do mesmo 
instrumento contratual. 

 
ii. Impedimento de licitar e contratar: 

 
I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o contratado:  

a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;  

b) deixar de entregar, no prazo estabelecido no instrumento 
convocatório, os documentos exigidos para o certame;  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 

d) ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

e) tumultuar a sessão de licitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


  
 

 

f) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
paralisar injustificadamente o serviço, a obra ou o fornecimento de 
bens, sem motivo justificado; 

g) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

II - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o fornecedor:  

a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, de modo a ensejar a extinção do instrumento 
contratual; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave 
dano ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) receber multa e não efetuar o pagamento.  

e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao 
mesmo contrato, em periodicidade inferior a 06 (seis) meses;  

f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo 
contrato, em razão de: 

1.   Atraso na execução do objeto;  

2.  Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado; 

g) Deixar de devolver valores recebidos indevidamente após ser 
devidamente notificado; 

h) Induzir em erro a Administração; 

i) Ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços;  

j) Entregar mercadoria deteriorada, danificada ou inadequada para 
o uso, como se adequada ou perfeita fosse; 

k) Não atender às especificações técnicas relativas a bens, 
serviços ou obras previstas no instrumento contratual; 

l) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa 
qualidade. 

 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando 
cometidas as seguintes infrações: 

 



  
 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou 
fraudada exigida para o certame ou para as contratações diretas 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 

12.846/2013. 
f) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráter competitivo do certame; 
g) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se 

verdadeira ou perfeita fosse; 
h) Alterar substância da mercadoria fornecida; 
i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter 

benefícios indevidos; 
j) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela 

prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou 
encargos sociais inerentes às atividades pertinentes ao contrato 
firmado com a Administração.  

 
iv. Multa: 

 
a) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias. O atraso superior 
a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.  

b) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não 
prestado/etapa de obra não realizada, no caso de atraso 
superior a 30 dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos 
ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou 
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 
contratadas. 

c) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar 
o instrumento contratual dentro do prazo estabelecido pela 
Seção de Licitações, Compras e Contratos ou rescisão do 
instrumento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; e 

d) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo 
de entrega. 
 

iv.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias 
corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


  
 

 

estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente 
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

12.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa.  

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 
judicialmente. 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto em Portaria específica. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163


  
 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial e na Plataforma Licitar Digital no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
por forma eletrônica, pela plataforma Licitar Digital. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 
autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

13.7. A resposta ao pedido de esclarecimento vincula as decisões do 
Pregoeiro e passa a integrar este Edital, independente de transcrição. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  
 

 

14.7. FICA PROIBIDA QUALQUER COMUNICAÇÃO ENTRE O 
LICITANTE E O PREGOEIRO OU COM QUALQUER OUTRO 
AGENTE PÚBLICO FORA DOS MEIOS DEFINIDOS NO ITEM 13.3. 

14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Edital. 

14.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br e no site oficial da Câmara Municipal de 
Itamarandiba (http://www.itamarandiba.mg.leg.br/). 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

14.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

Itamarandiba/MG, 02 de outubro de 2026. 

 

 

_____________________________________________________ 

José Atanásio de Araújo Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Itamarandiba 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Silvana Alves Vieira 

Diretora Administrativa 

Matrícula – 0255 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.itamarandiba.mg.leg.br/


  
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 

Previsto no PCA 

2026 ID 10, 78 
DFD nº 91 Processo Administrativo de 

Compras nº 014/2026 
Pregão Eletrônico n° 002/2026 

Sistema de Registro de Preços 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:  

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos 
eletrônicos, eletrodomésticos, materiais de informática, áudio, vídeo, rede e 
acessórios, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara 
Municipal de Itamarandiba, de natureza COMUM, conforme condições, 
quantidades máximas estimadas e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

Item Descrição Quant. 
Un.  

Medida 

1 

Adaptador de áudio P10 para P2 
Padrão P10 para P2; conectores metálicos resistentes; 
indicado para microfones, mesas de áudio, caixas e 
dispositivos compatíveis; encaixe seguro e transmissão de 
áudio estável. 

3 Un. 

2 

Adaptador de áudio P2 para P10 
Padrão P2 para P10; conectores metálicos resistentes; 
indicado para microfones, mesas de áudio, caixas e 
dispositivos compatíveis; encaixe seguro e transmissão de 
áudio estável 

3 Un. 

3 

Adaptador Ethernet USB para RJ45 
Conexão USB 3.0 ou superior para RJ45; velocidade 
10/100/1000 Mbps; funcionamento plug and play; 
alimentação pela porta USB; compatível com notebooks, 
computadores e sistemas operacionais usuais. 

5 Un. 

4 

Apresentador multimídia sem fio 
Receptor USB incluso; alcance mínimo de 10 m; funções 
de avançar e retroceder slides; ponteiro laser ou 
equivalente; botões de acionamento intuitivo; alimentação 
por pilha ou bateria; compatibilidade com softwares usuais 
de apresentação; funcionamento plug and play. 

2 Un. 

5 

Base refrigerada para notebook 
Compatível com notebooks de até 17"; alimentação USB; 
estrutura resistente e superfície antiderrapante; ventilação 
ativa; regulagem de altura ou inclinação; baixo nível de 
ruído; cabo incluso. 

1 Un. 

6 

Bebedouro para garrafão 
Compatível com galões de 10 e/ou 20 litros; modelo de 
mesa; fornecimento de água natural e gelada; mínimo de 
2 torneiras; sistema de refrigeração; estrutura resistente e 

3 Un. 



  
 

 

de fácil limpeza; bandeja coletora removível; tensão 
compatível com o local de uso; cabo de alimentação 
incluso; certificação INMETRO, quando aplicável. 

7 

Cabo de áudio P2/P10 – 10 m 
P2 macho para P10 macho; tipo mono; comprimento 
mínimo de 10 m; conectores resistentes; cabo flexível e 
revestimento durável; blindagem contra interferências; 
indicado para equipamentos de áudio compatíveis. 

3 Un. 

8 

Cabo de áudio P2/P2 – 10 m 
P2 macho para P2 macho; tipo estéreo; comprimento 
mínimo de 10 m; conectores resistentes; cabo flexível; 
blindagem contra ruídos; indicado para interligação de 
equipamentos de áudio. 

3 Un. 

9 

Cabo de rede CAT6 – caixa 305 m 
Categoria mínima CAT6; compatível com conectores RJ45 
e redes Gigabit; para instalação de rede lógica; 
revestimento e isolamento adequados; condutor em cobre 
ou material de desempenho equivalente; fornecimento em 
caixa de 305 m; homologação exigível. 

1 Un. 

10 

Cabo USB para impressora 
Conectores USB-A e USB-B; comprimento mínimo de 1,5 
m; compatível com impressoras e multifuncionais; 
transmissão estável de dados; revestimento resistente; 
funcionamento plug and play. 

5 Un. 

11 

Cabo USB para microfones 
USB-A em uma extremidade e conector compatível com o 
equipamento na outra, como Micro USB ou USB-C; 
comprimento mínimo de 1 m; revestimento resistente; 
transmissão de dados e/ou alimentação elétrica. 

20 Un. 

12 

Cabo XLR macho/fêmea – 10 m 
Áudio profissional balanceado; XLR macho em uma 
extremidade e XLR fêmea na outra; comprimento mínimo 
de 10 m; blindagem contra ruídos; conectores metálicos 
resistentes; acabamento profissional e baixa perda de 
sinal. 

6 Un. 

13 

Câmera digital mirrorless 
Resolução mínima de 24 MP; gravação de vídeo em 4K; 
foco automático para foto e vídeo; tela articulável, 
inclinável ou equivalente; entrada para microfone externo; 
lentes intercambiáveis; lente objetiva inclusa para uso 
geral; USB, HDMI, Wi-Fi, Bluetooth ou tecnologias 
equivalentes; bateria recarregável; carregador, alça ou 
correia, tampa de proteção e manual inclusos. 

1 Un. 

14 

Climatizador de ar 
Tipo evaporativo portátil; reservatório de 16 a 20 litros; 
sistema de resfriamento por evaporação com painel 
colmeia ou equivalente; mínimo de 3 velocidades; funções 

3 Un. 



  
 

 

de ventilação e climatização; oscilação horizontal 
automática; direcionamento vertical do fluxo de ar; 
indicador de nível de água; proteção contra funcionamento 
a seco; filtro; rodízios; baixo nível de ruído; alimentação 
compatível com 60 Hz; garantia mínima de 12 meses. 

15 

Conector RJ45 CAT6 
Padrão 8P8C; categoria mínima CAT6; para crimpagem 
em cabos de rede Ethernet; compatível com cabos sólidos 
ou flexíveis; contatos metálicos resistentes; corpo em 
material adequado. 

100 Un. 

16 

Conversor HDMI para VGA 
Tipo ativo quando necessário; compatível com 
computadores, notebooks, projetores e monitores; 
resolução mínima Full HD 1080p; alimentação pela 
conexão ou via USB, conforme modelo; estrutura 
compacta; transmissão estável de imagem; 
funcionamento plug and play. 

10 Un. 

17 

Conversor VGA para HDMI 
Tipo ativo; compatível com computadores, notebooks, 
projetores e monitores; resolução mínima Full HD 1080p; 
entrada auxiliar de áudio quando necessária; alimentação 
via USB ou fonte compatível; transmissão de imagem e 
som; funcionamento plug and play. 

10 Un. 

18 

Estabilizador gimbal para smartphone 
Estabilização em 3 eixos ou equivalente; compatível com 
smartphones; autonomia mínima de 8 horas; 
acompanhamento automático ou equivalente; controle por 
botões e/ou aplicativo; Bluetooth ou similar; estrutura 
dobrável ou de fácil transporte; cabo de carregamento 
incluso. 

2 Un. 

19 

Extensão elétrica 
Comprimento mínimo de 3 m; mínimo de 3 tomadas 
padrão NBR 14136; capacidade mínima de 10 A; cabo 
flexível; plugue reforçado; isolamento adequado; material 
resistente ao uso contínuo. 

10 Un. 

20 

Filtro de linha 
Mínimo de 5 tomadas padrão NBR 14136; chave 
liga/desliga com indicação luminosa; proteção contra 
surtos, sobrecarga e curto-circuito; cabo mínimo de 1 m; 
capacidade mínima de 10 A; indicado para equipamentos 
eletrônicos e de informática. 

10 Un. 

21 

Fogão 4 bocas com forno 
4 queimadores; forno integrado; alimentação por gás GLP 
ou compatível; queimadores com diferentes potências; 
tampa superior; porta do forno com visor; pés firmes; 
acendimento automático ou manual; controle de 
temperatura do forno; certificação INMETRO, quando 

1 Un. 



  
 

 

aplicável; tensão 110 V. 
 

22 

Fragmentadora de papel 
Capacidade mínima de 8 folhas por vez; corte em 
partículas ou equivalente; cesto removível com 
capacidade mínima de 15 litros; função reverso; proteção 
contra superaquecimento; acionamento automático ou 
semiautomático; capacidade para fragmentar papel com 
pequenos grampos e cartões. 

5 Un. 

23 

Geladeira frost free 
Tipo refrigerador com congelador; capacidade mínima de 
450 litros; sistema frost free; prateleiras removíveis e 
resistentes; controle de temperatura com mínimo de 3 
níveis; iluminação interna; gaveta para alimentos; portas 
com vedação; baixo consumo de energia; certificação 
INMETRO, quando aplicável; tensão compatível com o 
local de instalação; acabamento de fácil limpeza. 

1 Un. 

24 

GPS portátil de navegação 
uso outdoor/profissional; compatível com GPS, 
GLONASS, GALILEO ou sistemas equivalentes; tela com 
iluminação; operação por botões físicos; mapas, 
waypoints, rotas e trilhas; registro de percurso; medição de 
distância e área; bússola eletrônica; altímetro; 
compatibilidade com arquivos GPX; USB e Bluetooth ou 
equivalente; armazenamento interno ou expansão por 
cartão; autonomia mínima de 16 horas; resistência à água 
IPX7 ou superior; cabo e manual inclusos. 

1 Un. 

25 

Hub USB 
Mínimo de 4 portas; padrão USB 3.0 ou superior; 
compatível com computadores, notebooks, periféricos e 
dispositivos de armazenamento; funcionamento plug and 
play; alimentação pela porta USB ou fonte externa, 
quando necessária. 

10 Un. 

26 

Hub USB Tipo C 
Conexão principal USB-C; mínimo de 3 portas USB, sendo 
pelo menos uma USB 3.0 ou superior; podendo possuir 
HDMI, leitor de cartão, porta de rede e/ou Power Delivery; 
compatível com notebooks, tablets e dispositivos móveis; 
funcionamento plug and play. 

1 Un. 

27 

Kit pedestal tripé para microfone com acessórios 
Pedestal tipo tripé; suporte/cachimbo para microfone; 
suporte para celular; estrutura metálica ou material 
resistente; regulagem de altura; sistema de travamento; 
base estável; compatibilidade com microfones de padrão 
usual; estrutura dobrável ou de fácil transporte. 

3 Un. 

28 
Monitor para computador 
Tamanho mínimo de 23"; resolução Full HD ou superior; 

5 Un. 



  
 

 

tecnologia LED ou superior; painel IPS ou equivalente; tela 
antirreflexo; frequência mínima de 60 Hz; conexão HDMI 
e/ou DisplayPort; ajuste de inclinação; compatibilidade 
com VESA, quando aplicável; voltagem bivolt; cabo de 
energia e cabo de vídeo inclusos. 

29 

Mouse 
Óptico; conexão USB com fio ou sem fio; resolução 
mínima de 1.200 DPI; botão de rolagem; botões principais; 
compatibilidade com sistemas operacionais usuais; 
funcionamento plug and play. 

20 Un. 

30 

Mousepad 
Revestimento em tecido; base emborrachada aderente ou 
antiderrapante; dimensões mínimas de 19 × 23 × 0,4 cm; 
apoio de pulso em gel ou almofada ergonômica. 

20 Un. 

31 

Nobreak 
Potência mínima de 600 VA; entrada e saída compatíveis 
com a rede elétrica local; bateria interna selada; 
autonomia mínima estimada de 10 minutos em carga 
compatível; recarga entre 6 e 10 horas; proteção contra 
surtos, sobrecarga, subtensão, sobretensão e curto-
circuito; estabilização de tensão; sinalização visual e/ou 
sonora; mínimo de 4 tomadas NBR 14136; botão 
liga/desliga; gabinete fechado; cabo de alimentação 
incluso. 

15 Un. 

32 

Notebook de alto desempenho 
Processador x86-64 com mínimo de 8 núcleos físicos e 12 
threads ou equivalente; linha lançada a partir de 2023; 
desempenho compatível com uso profissional; RAM 
mínima de 16 GB DDR4 ou superior, expansível; SSD 
mínimo de 512 GB; placa gráfica dedicada ou equivalente 
para edição audiovisual; tela mínima de 15" Full HD; Wi-Fi 
e Bluetooth; portas USB; HDMI ou equivalente; webcam, 
microfone e alto-falantes integrados; teclado padrão 
nacional; carregador original incluso. 

1 Un. 

33 

Notebook para uso administrativo 
Processador com mínimo de 6 núcleos e 12 threads, 
equivalente ou superior ao AMD Ryzen 5 5500U ou Intel 
Core i5 de geração compatível; RAM mínima de 8 GB; 
SSD mínimo de 256 GB; tela mínima de 15,6"; placa 
gráfica integrada; webcam; teclado ABNT2; Wi-Fi e 
Bluetooth; portas USB, HDMI e áudio; sistema operacional 
Linux ou Windows pré-instalado; carregador/fonte, cabo 
de energia e manual; produto novo; garantia mínima de 12 
meses; admitido equivalente ou superior mediante 
comprovação técnica. 

5 Un. 

34 
Pen drive 64 GB 
Capacidade mínima de 64 GB; USB 3.0 ou superior; 

10 Un. 



  
 

 

compatível com computadores e notebooks; estrutura 
resistente; tampa ou sistema retrátil de proteção do 
conector; funcionamento plug and play. 

35 

Projetor multimídia 
Resolução nativa Full HD ou superior; brilho mínimo de 
3.500 lúmens ou equivalente; entrada HDMI; voltagem 
bivolt; USB e/ou VGA, quando disponível; ajuste de foco e 
correção de imagem; controle remoto; alto-falante 
integrado ou saída de áudio; compatível com 
computadores, notebooks e dispositivos multimídia; fonte 
de luz adequada ao uso institucional; cabo de energia e 
manual inclusos. 

1 Un. 

36 

Repetidor de sinal Wi-Fi 
Operação em 2,4 GHz e 5 GHz; padrão mínimo Wi-Fi 5 ou 
superior; configuração simplificada; indicadores de sinal; 
porta Ethernet, quando disponível; fonte integrada ou 
inclusa; compatível com roteadores de mercado. 

3 Un. 

37 

Sistema de microfone sem fio duplo 
Mínimo de 2 transmissores e 1 receptor; transmissão sem 
fio digital, analógica ou equivalente; captação de voz clara 
com redução de ruídos ou equivalente; alcance mínimo de 
50 m em condições favoráveis; autonomia mínima de 5 
horas; baterias recarregáveis; compatibilidade com 
câmeras, smartphones, computadores e gravadores; 
cabos/adaptadores inclusos; estojo de transporte ou 
carregamento; indicadores de funcionamento; acessórios 
básicos para uso. 

2 Un. 

38 

Smartphone de alto desempenho 
Armazenamento mínimo de 256 GB; RAM mínima de 8 
GB; tela mínima de 6", com tecnologia IPS, OLED ou 
equivalente; câmera traseira de alta resolução com 
estabilização de imagem; gravação de vídeo mínima em 
4K; câmera frontal; conectividade 5G, Wi-Fi e Bluetooth; 
bateria de longa duração; carregamento rápido ou 
equivalente; sistema operacional vigente ou com suporte 
ativo; acessórios básicos; certificação/homologação 
exigível. 

1 Un. 

39 

Smartphone para uso administrativo 
Tela mínima de 6"; armazenamento mínimo de 128 GB; 
RAM mínima de 6 GB; câmera adequada para registros 
administrativos e comunicação institucional; conectividade 
4G ou superior, Wi-Fi e Bluetooth; bateria mínima de 5.000 
mAh ou autonomia equivalente; sistema operacional 
vigente ou com suporte ativo; compatibilidade com 
aplicativos de comunicação, e-mail, documentos e 
serviços administrativos; acessórios básicos; 
certificação/homologação exigível. 

6 Un. 



  
 

 

40 

Suporte móvel para TV 
Estrutura metálica resistente; compatível com televisores 
de 32 a 65" ou faixa equivalente; padrão VESA; rodízios 
para deslocamento, com travas de segurança; regulagem 
de altura; capacidade de carga compatível com televisores 
institucionais; acessórios de montagem inclusos; 
prateleira auxiliar, quando disponível. 

2 Un. 

41 

Suporte para projetor 
Universal para fixação em teto ou parede; estrutura 
resistente; regulagem de inclinação e rotação; capacidade 
de carga compatível com projetores multimídia; sistema de 
fixação seguro; parafusos e acessórios inclusos; 
compatível com diferentes modelos de projetores. 

1 Un. 

42 

Tanquinho 10 kg 
Lavadora semiautomática; capacidade mínima de 10 kg; 
programas de lavagem; timer; sistema de drenagem; 
tampa superior; baixo consumo de água e energia; 
estrutura resistente; tensão compatível com o local de 
uso; certificação INMETRO, quando aplicável. 

1 Un. 

43 

Teclado 

Padrão completo (full size) ABNT2; layout português do 
Brasil; conexão USB com fio ou sem fio; teclas resistentes; 
funcionamento plug and play; compatibilidade com 
sistemas operacionais usuais; cabo incluso quando com 
fio. 

 

20 Un. 

44 

Webcam 

Resolução mínima Full HD 1080p; mínimo de 30 fps; 
conexão USB; microfone integrado; foco automático ou 
fixo de boa qualidade; suporte para monitor ou tripé; 
funcionamento plug and play; compatibilidade com 
aplicativos de videoconferência. 

3 Un. 

 
1.2. O objeto será adjudicado por item, admitindo-se a apresentação de 
proposta para um ou mais itens, de forma a ampliar a competitividade e 
possibilitar a participação de fornecedores especializados em diferentes 
segmentos. 

    
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 
luxo, conforme a portaria interna que regulamenta o referido tipo de bem. 
 
1.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 



  
 

 

1.5. Os quantitativos indicados neste Termo de Referência correspondem 
às quantidades máximas estimadas para registro e não implicam obrigação 
de aquisição integral pela Administração, sendo os fornecimentos 
realizados conforme a efetiva necessidade. 
 
1.6. Todos os bens deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em 
embalagem original do fabricante quando aplicável, acompanhados dos 
acessórios indispensáveis ao funcionamento e em conformidade com as 
especificações deste Termo de Referência. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação tem por finalidade suprir necessidades de diversos setores 
da Câmara Municipal de Itamarandiba, mediante aquisição de equipamentos 
e materiais de informática, rede, áudio, vídeo, comunicação, apoio 
operacional e eletrodomésticos necessários ao adequado funcionamento das 
atividades institucionais. 

2.2. A demanda decorre da necessidade de reposição, ampliação e 
atualização de equipamentos e acessórios utilizados nas rotinas 
administrativas, no apoio às sessões e eventos, na comunicação institucional 
e na infraestrutura de tecnologia, bem como da necessidade de disponibilizar 
equipamentos de apoio para os ambientes de trabalho. 

2.3. A reunião das necessidades em uma única contratação, com julgamento 
por item, permite racionalizar o procedimento de compra, ampliar a 
competitividade e possibilitar  

que fornecedores distintos participem dos itens compatíveis com sua área de 
atuação, preservando a obtenção de preços vantajosos para a 
Administração. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:  

3.1.1. A contratada deverá observar, quando aplicável ao produto 
ofertado, os requisitos de eficiência energética, certificação e segurança 
previstos na regulamentação específica e nas descrições dos itens. 
 
3.1.2. Os equipamentos sujeitos à certificação compulsória do INMETRO 
deverão atender à regulamentação aplicável ao respectivo produto, 
quando exigível. 
 
3.1.3. As embalagens deverão ser adequadas à proteção dos bens, 
evitando-se excesso de material, e a contratada deverá observar as 
obrigações de logística reversa e destinação ambientalmente adequada 
de resíduos quando legalmente aplicáveis. 



  
 

 

 
3.2. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 

 
3.2.1. Não será exigida marca ou modelo específico. Eventuais 
referências técnicas constantes das especificações servem apenas para 
definição de desempenho mínimo, admitindo-se produtos equivalentes ou 
superiores, desde que comprovado o atendimento integral às exigências 
do item. 
 
3.2.2. As referências aos processadores AMD Ryzen 5 5500U e Intel Core 
i5, constantes da especificação do notebook para uso administrativo, são 
utilizadas exclusivamente como parâmetro de compreensão do 
desempenho mínimo pretendido, nos termos do art. 41, inciso I, alínea 
"d", da Lei nº 14.133/2021. Serão admitidos processadores de outros 
fabricantes, séries ou gerações, desde que atendam aos requisitos 
mínimos estabelecidos e apresentem desempenho equivalente ou 
superior, mediante comprovação técnica. 

 
3.3. AMOSTRAS E COMPROVAÇÃO TÉCNICA 

 
3.3.1. Não será exigida amostra física como regra geral. Quando 
necessário à verificação da proposta, poderá ser solicitado catálogo, ficha 
técnica, prospecto, manual ou documento oficial do fabricante que 
comprove as características do produto ofertado. 

 
4. SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA CONTRATUAL 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.2. Não haverá exigência de garantia contratual de que tratam os arts. 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza comum dos bens 
e o baixo risco da contratação. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

5.1. O prazo de entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento de cada Ordem de Fornecimento, devendo a detentora da Ata 
fornecer exclusivamente os itens e quantitativos nela indicados. 

 

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com antecedência conforme 
previsto no contrato, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
5.1.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça 
Doutor Afonso Pavie, nº 64, Centro, Itamarandiba/MG, CEP 39668-012. 
  



  
 

 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, em cada 
fornecimento, no horário de 07h30 às 12h00 ou de 13h30 às 17h00, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na proposta. 
 

5.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

 
5.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 7 (sete) dias 
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 

5.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela qualidade e debilidade do produto, nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
5.5. O acompanhamento da entrega dos equipamentos é de competência do 
servidor designado como Fiscal de Contrato.  Para realizar este 
acompanhamento, o fiscal do contrato deverá tomar as seguintes 
providências: 
 

5.5.1. O fiscal deverá certificar o recebimento da ordem de fornecimento 
pela contratada e registrar as ocorrências relevantes relacionadas à 
entrega. 
 
5.5.2. Quando houver envio por transportadora ou serviço de entrega, a 
contratada deverá fornecer, se disponível, código de rastreamento ou 
informação equivalente que permita acompanhar a remessa. 

 
5.5.3. Eventuais atrasos, divergências ou problemas de entrega deverão 
ser comunicados formalmente e registrados para adoção das 
providências cabíveis. 
 
5.5.4. A contratada deverá informar imediatamente qualquer fato que 
possa comprometer o prazo ou a regularidade do fornecimento, 
apresentando justificativa e proposta de solução. 

6. GARANTIA DOS PRODUTOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1. Para os itens em que houver prazo mínimo de garantia expressamente 
indicado na especificação, prevalecerá esse prazo. Para os demais, será 



  
 

 

observada a garantia legal e a garantia fornecida pelo fabricante, quando 
superior, contadas a partir do recebimento definitivo. 
 

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos 
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo 
adicional para o Contratante.  
 
6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  
 

6.3.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir 
os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de 
peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

 
6.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
 

6.4.1. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou 
substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 
15 dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 
técnica autorizada.  
 
6.4.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  
 
6.4.3. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao 
anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  

 
6.5. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo 
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  
 
6.6. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 
será de responsabilidade do Contratado.  
 
6.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 



  
 

 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão 
como responsáveis: 

7.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Arnaldo Aparecido Siqueira, 
Coordenador De Compras e Patrimônio, matrícula 239, 
camaradeitamarandiba@gmail.com, (38) 99862-0994 
 
7.1.2. FISCAL DO CONTRATO: Wallysson Alves de Jesus, Diretor de 
Comunicação, matrícula 270, camaradeitamarandiba@gmail.com, (38) 
99861-0073. 

 

7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 

7.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
7.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 

7.5. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
7.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 
situação da empresa junto ao Cadastro de Fornecedores do Município – 
CFM. 
 

7.6.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débito Municipal e 
a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 



  
 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO E 
ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 

8.1.  A proposta vencedora será selecionada pelo critério de MENOR PREÇO 
POR ITEM, tendo em vista a natureza divisível e heterogênea do objeto, 
permitindo a participação de fornecedores especializados e a obtenção da 
proposta mais vantajosa para cada item. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme definido pelo Setor de 
Licitações. 
 
8.3. Para os itens cujas características técnicas não possam ser verificadas 
apenas pela descrição da proposta, poderá ser exigida apresentação de 
catálogo, ficha técnica, prospecto, manual ou documento oficial do fabricante, 
em formato eletrônico, para comprovação do atendimento às especificações. 
 

8.4. Havendo divergência entre as informações declaradas na proposta e a 
documentação técnica do produto ofertado, serão consideradas, para fins de 
julgamento, as características comprovadas pela documentação oficial do 
fabricante, sem prejuízo da realização de diligência.  
 

9. REALIZAÇÃO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA  
 

9.1. Não se aplica. 

10. OBRIGAÇÃO DAS PARTES:  

10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens/produtos em perfeitas condições, no 
prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das 
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

10.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, 
do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, 
de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

10.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo previsto por contrato, o 
produto com avarias ou defeitos; 



  
 

 

10.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da licitação; 

10.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.8.1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 

10.1.9. Responsabilizar-se integralmente pelas despesas dos tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

10.1.9.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato. 

10.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

10.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 
horário; 

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

10.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 

10.2.5. Efetuar o pagamento exclusivamente pelos itens e quantitativos 
efetivamente solicitados, entregues e recebidos, no prazo e na forma 
previstos neste Termo de Referência. 



  
 

 

11.  AFERIÇÃO E PAGAMENTO:  

11.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem de pagamento emitida 
por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a 
ser indicada pela detentora da Ata em sua proposta, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da data do recebimento definitivo de cada fornecimento, com 
base na(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondentes aos itens e quantitativos 
efetivamente entregues, conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

11.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia 
conferência pelo fiscal do contrato. 

11.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins 
de pagamento que apresentarem incorreções serão devolvidos à 
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da 
data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo 
CONTRATANTE. 

11.1.3. Nas Notas Fiscais deverão constar os dados bancários completos 
da CONTRATADA, sob pena de não realização do pagamento até a 
informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

11.2. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá 
apresentar, junto à nota fiscal, a seguinte documentação:  

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade 
trabalhista; 

11.3. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as 
retenções tributárias cabíveis.  

11.4. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação 
municipal aplicável. 

11.5. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos 
decorrentes do contrato. 

11.6. As Notas Fiscais, ou documentos que a acompanharem para fins de 
pagamento, que apresentarem incorreções serão devolvidos à Contratada e 
o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo Contratante. 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) 
ano, contado da data-base estabelecida para a contratação.   

12.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços registrados e os preços das 
contratações deles decorrentes poderão ser reajustados, mediante aplicação 



  
 

 

do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, observada a 
legislação aplicável e exclusivamente quanto às obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.   

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.   

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, será 
utilizada a última variação conhecida, promovendo-se a compensação 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.   

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será 
obrigatoriamente o definitivo.   

12.6. Caso o índice estabelecido seja extinto ou deixe de ser utilizado, será 
adotado o índice que vier a substituí-lo por determinação legal.   

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será adotado 
outro índice oficial que reflita a variação dos custos do objeto, mediante 
formalização própria.   

12.8. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando cabível. 

13. ESTIMATIVA DE PREÇO 

13.1. De acordo com a pesquisa de preços realizada, o valor total estimado 
do Sistema de Registro de Preços é de R$ 77.027,45 (setenta e sete mil e 
vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos), correspondente ao somatório 
das quantidades máximas estimadas dos 44 (quarenta e quatro) itens. O 
valor estimado não implica obrigação de aquisição integral pela 
Administração. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Municipal. 

14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01.01.01.01.031.0001.2001.33903000 - FICHA 004 - MATERIAL DE 

CONSUMO 

01.01.01.01.031.0001.3001.44905200 - FICHA 0013 - EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL PERMANENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º _____/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMARANDIBA/MG, pessoa jurídica de direito público, com sede 
em Itamarandiba/MG na Praça Dr. Afonso Pavie, 64, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.570.842/0001-96, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. José Atanásio de Araujo 
Silva, inscrito no CPF sob o nº 471.874.926-34, portador da Cédula de Identidade M5268086 
SSP/MG, considerando o julgamento do Processo de Licitação, na modalidade de PREGÃO nº 
0002/2026, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no ...... de 
...../...../202....., PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 0014/2026, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s), atendendo às condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 27/2024, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto  o registro de preços para futura e eventual 
aquisição de equipamentos eletrônicos, eletrodomésticos, materiais de 
informática, áudio, vídeo, rede e acessórios, destinados ao atendimento das 
necessidades da Câmara Municipal de Itamarandiba, de natureza COMUM, 
especificados no Termo de Referência, anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 
0002/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  

Item 
do TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X Especificação Und. 
de 

medida 

Marca  Modelo Qtde Valor Un Valor total 

        
        
        

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itamarandiba. 



  
 

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 



  
 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  

6.1.2.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que se 
caracterizem como desequilíbrio econômico-financeiro das contratações 
oriundas ARP, aplicando-se no que couber, o disposto em regulamento 
específico; 

6.1.3.  Após o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante aplicação do IPCA, ou outro 
índice oficial que venha a substituí-lo, observada a data-base estabelecida para 
a contratação. 

 



  
 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 
o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 
9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 



  
 

 

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

8.1.4. for liberado pelo órgão gerenciador; 

8.1.5. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

8.1.6.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.1.6.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  



  
 

 

9.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Itamarandiba, XX de XXXXXXX de 2026.  
 
 
 
 
 

 

 

José Atanásio de Araújo Silva 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMARANDIBA/MG 

Presidente da Câmara Municipal de Itamarandiba 

 

 

 

 

 

CNPJ – EMPRESA CONTRATADA 

Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



  
 

 

Anexo 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Ite
m 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaçã
o 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad
eMáxima 

Quanti
dade 
Mínim

a 

Valor 
Un 

Prazo 
garanti

a ou 
validad

e 

         

 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especifica
ção 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad
eMáxima 

Quanti
dade 
Mínim

a 

Valor 
Un 

Prazo 
garanti

a ou 
validad

e 
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